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Processo nº 0104844-57.2004.8.19.0001 (2004.001.106819-6)
Tratam-se de embargos de devedor opostos por DELSUL COMERCIO E MECANICA LTDA nos autos da execução que lhe é movida por MASSA FALIDA DE BANCO PONTUAL S/A, através dos quais suscita o descumprimento do disposto no art.614, II, do CPC e requer a reunião desta com o processo nº98.001.106559-9, alegando conexão por prejudicialidade. No que se refere o mérito, alega: a) simulação inocente; b) excesso de garantia; c) ilegalidade quanto às taxas de juros, capitalização e comissão de permanência. Requer, assim, a extinção da execução, ou a sua suspensão, ou, ainda, a nulidade da execução por um dos fundamentos apontados. À inicial foram acostados os documentos de fls. 34/67. Regularmente intimado a fls. 550, ofereceu o embargado sua contestação a fls. 553/558, na qual argumenta que não houve a intimação da penhora dos demais devedores, razão pela qual os embargos teriam sido opostos prematuramente. Diz que inexiste a prejudicialidade alegada em razão das característica dos títulos de crédito que estão sendo executados, como a abstração. Aduz ainda quanto ao mérito: que foi apresentada memória de cálculo, discriminando suficientemente a dívida; a exequibilidade dos títulos extrajudiciais que fundamentam a execução; a inexistencia de excesso de garantia, a legalidade dos encargos e dos juros; e, a inexistência de anatocismo. Afirma que a relação jurídica entabulada entre as partes está protegida pela Lei Maior, por consistir ato jurídico perfeito, bem como que a pretensão do embargante, se acolhida, implicaria em enriquecimento sem causa. Decisão suspendendo o curso da ação a fls. 565. Juntado aos autos cópias da sentença do processo de n. 1998.001.106559-9 a fls. 568/577, que se tratava de revisão dos contratos firmados entre as partes. Juntado cópia do laudo pericial realizados autos da ação revisional a fls. 581/594. Manifestação em provas a fls. 598/599. Decisão baixando o feito em diligência a fls. 627. Embargos de declaração a fls. 630/631 do embargante, rejeitados a fls. 632. Agravo de instumento interposto a fls. 636/641. Cálculos do contador Judicial a fls. 655/657 e esclarecimentos a fls. 664. Decisão determinando a realização de perícia a fls. 672. Quesitos do embargante a fls. 677/682 e do embargado a fls. 684/685. Laudo Pericial a fls. 730/753. Manifestação do embargado a fls. 791 e da embargante a fls. 761/764. Manifestação do Perito a fls. 766. Decisão dando a perícia como terminada a fls. 767. Embargos de declaração da embargante a fls. 769/770, rejeitados a fls. 771. Agravo de instumento interposto pela embargante a fls. 773/785. Alegações finais do embargante a fls. 804/820 e dos embargados a fls. 826/827. Parecer do Ministério Público a fls. 829/831. Decisão baixando o feito em diligência novamente a fls. 833 e a fls. 844, com a juntada de cópia de todas as decisões de mérito da ação revisional que tramitou entre as partes a fls. 846/864. Novos cálculos do Dr. Perito a fls. 879/883. Manifestação do embargado a fls. 888 e da embargante sobre o laudo a fls. 889/890. Promoção do MP a fls. 96v. Manifestação do embargado a fls. 897/900. Esclarecimentos do Dr. Perito a fls. 901/903. Autos conclusos a fls. 905. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Trata-se de embargos de devedor visando à desconstituição do título executivo extrajudicial, consubstanciado em cédula de crédito comercial, sob os argumentos de simulação inocente, excesso de garantia e ilegalidades quanto aos encargos contratuais - anatocismo, juros superiores a 12% ao ano e comissão de permanência. Alega o embargante que teria firmado com o Banco embargado um convênio para financiamento de veículos, tendo este determinado que tal se daria mediante a emissão de cédulas de crédito comercial com garantia real de alienação fiduciária. A medida teria por fim viabilizar o financiamento de veículos ao consumidor final, razão pela qual este último figuraria no negócio como avalista, prestando a garantia cedular através da alienação fiduciária do próprio veículo adquirido com o financiamento. Como causa de pedir da inicial, afirma o embargante que teria ocorrido simulação inocente quando da assinatura das cédulas de crédito comercial, uma vez que os contratos, na realidade, serviram para financiar ao consumidor os veículos vendidos por ele. Entende, assim, que o ato real deve prevalecer sobre o simulado. Bem assim, aduz o embargante que haveria excesso de garantia, ´em desequilíbrio da relação mantida entre as partes´, porquanto o Banco embargado poderia executar tanto o avalista - o consumidor -, inclusive com a busca e apreensão do veículo, quanto a empresa vendedora do veículo, pretendendo a modificação desta ´cláusula´ através da aplicação do CDC. Passo a analisar a questão preliminar quanto à prejudicialidade. De fato, não existe a alegada prejudicialidade, mas, sim, conexão, a qual foi reconhecida com a reunião das ações. Entretanto é certo que a ação ordinária revisional já foi decida e sobre ela pensa o manto da coisa julgada. Inobstante, rejeito a preliminar de prejudicialidade. Não havendo outras questões preliminares a serem apreciadas, passo ao exame do mérito. A matéria posta nestes embargos foi em grande parte apreciada por meio da sentença proferida nos autos do processo nº 1998.001.106559-9, onde os contratos firmados entre as partes, nas mesmas circunstâncias, foram analisados e revisados, afastando-se as supostas ilegalidades suscitadas naqueles autos. Ressalte-se que a dita decisão apesar de ter sido confirmada pela Colenda Décima Sétima Câmara Cível, em acórdão da lavra do Excelentíssimo Relator Desembargador Fabrício Paulo B. Bandeira Filho, foi reformada, em parte, pelo STJ. Segue abaixo a ementa do acórdão proferido pelo TJRJ: ´Cédula de crédito comercial. Alegação de que teriam sido simulados os contratos de financiamento, os quais se mostraram excessivamente onerosos... Alegação não deduzida na inicial, não podendo ser modificada a causa de pedir no curso do processo (art. 264 do C.P.C.). Onerosidade excessiva inocorrente. Cobrança que se limita aos valores dos títulos e encargos contratuais. Financiamento de compra de veículos. Emissão dos títulos pelas vendedoras, com a garantia da alienação fiduciária dos bens e aval do consumidor. Juros superiores a 12% ao ano. Possibilidade. ADIN n° 4 e Emenda Constitucional n° 40. Súmula n° 596 do S.T.F. Capitalização dos juros. Possibilidade. Súmula n° 93 do S.T.J. Improcedência do pedido de rescisão dos contratos cumulado com o de perdas e danos e do pedido sucessivo de revisão de cláusulas contratuais. Sentença confirmada por seus próprios fundamentos.´ (Ap.Cív.nº30732/05, j.8/2/06) Entretanto, como já mencionado, o Superior Tribunal de Justiça, nos autos do Agravo de Instrumento n.º 831.781/RJ reformou em parte o decidido nos seguintes termos: ´De início, o acórdão recorrido, ao reconhecer não comprovada a alegada simulação, o faz com base nos elementos de convicção da demanda. Neste contexto, sua reforma demandaria o reexame das provas constantes dos autos, providência vedada em sede especial, a teor da súmula 07/STJ. A propósito: EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO. REEXAME DA PROVA. A reforma da conclusão de que houve simulação na transferência do veículo demandaria o revolvimento do quadro fático (STJ, Súmula nº 7). Recurso especial não conhecido.´ (REsp 903.206/PA, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Terceira Turma, DJ de 08.11.2007) No entanto, no que toca aos juros remuneratórios, melhor sorte assiste aos recorrentes. Com efeito, tratando-se de cédula de crédito comercial, tais encargos são limitados a 12% ao ano, consoante se colhe dos seguintes precedentes: ´AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 93/STJ. PACTUAÇÃO EXPRESSA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Esta Corte é uníssona no entender que as cédulas de crédito rural, comercial e industrial não se submetem ao regramento da Lei nº 4.595/64, porquanto o artigo 5º, da Lei nº 6.840/80, estendeu às notas de crédito a disposição contida no artigo 5º, do Decreto-Lei nº 413/69, no sentido de que compete ao Conselho Monetário Nacional a fixação da taxa de juros. Ante a ausência de expressa deliberação do Conselho Monetário Nacional, incide, à espécie, a limitação dos juros remuneratórios no patamar de 12% ao ano, nos termos do artigo 1º, do Decreto nº 22.626/33 (Lei da Usura). 2. Omissis. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, no ponto, improvido.´ (AgRg no REsp 918.243/MS, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, Quarta Turma, DJ de 20.08.2007) ´AGRAVO REGIMENTAL. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITADOS. CDC. SÚMULA 297. - Omissis. - Os juros remuneratórios, nas cédulas de crédito comercial, estão limitados a 12 a.a. - Omissis.´ (AgRg no REsp 826.463/MG, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, Terceira Turma, DJ de 11.09.2006) Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 3º, primeira parte, do CPC, conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, limitando os juros remuneratórios em 12% ao ano.´ Sendo assim, deve ser observado o inteiro teor das decisões acostadas a fls. 846/864, pois sobre elas pesam o manto da coisa julgada material, não cabendo mais decidir de forma contrária quantos as questões que já foram decididas. O título de crédito sobre o qual versa a lide tem como principal característica a causalidade. No caso específico dos autos foram emitidas pelo embargante, cédulas de crédito comercial as quais, por definição legal, são emitidas em função de um contrato de empréstimo concedido por instituição financeira - o embargado. As cláusulas desse contrato em geral são impressas no próprio título, o que foi feito no caso, conforme se constata dos autos em apenso, sendo previamente elaboradas pela instituição bancária. Em decorrência dessas características especiais, as cédulas de crédito permitem ao obrigado discutir, além das exceções estritamente cambiais, as fundadas em direito pessoal, e, por tratarem-se de contratos de adesão, autorizam a revisão de suas cláusulas, inclusive sob a ótica do princípio da boa-fé (Resp. 162.032/RS, Min. Waldemar Zveiter; Resp.6.015/MG, Min. Ruy Rosado de Aguiar). Assim, embora as cédulas de crédito comercial sejam o único documento firmado entre as partes cuja existência foi comprovada nos autos, existe um contrato que é a causa da emissão de tais cédulas e que vem impresso no verso das mesmas. Cabível é, por conseguinte, a discussão pretendida pela parte embargante, não podendo ser a lide examinada simplesmente sob o prisma da teoria geral dos títulos de crédito, senão também levando-se em consideração a teoria geral dos contratos. A propósito, vale mencionar a lição do doutrinador Gladston Mamede, que considera a cédula de crédito como um contrato com valor de legal de título de crédito. Feitas tais considerações, passa-se ao exame da lide. O embargante emitiu cédulas de crédito comercial para obtenção, junto ao embargado, de mútuo bancário para fins de financiamento de veículos ao consumidor. No negócio, o consumidor figurava como avalista, garantindo a obrigação por meio de alienação fiduciária. A alegação de que tal operação era realizada com o fito de financiar veículos ao consumidor não tem qualquer relevância, uma vez que a empresa embargante, em transação comercial, emitia os títulos de crédito, obrigando-se, assim, ao pagamento dos valores neles expressos. As obrigações são autônomas, estando o credor autorizado, portanto, a cobrar de qualquer dos co-obrigados, inexistindo determinação legal que o obrigue a executar primeiro o bem ofertado em garantia. Partindo-se de tais premissas, não há como ser acolhida a alegação de excesso de garantia. Pressupondo-se que o embargante conhecia - ou deveria conhecer - o negócio que estava celebrando, evidentemente sabia dos riscos a que estava sujeito. O Código de Defesa do Consumidor não pode ser invocado na hipótese, haja vista que a relação entabulada entre as partes é estritamente comercial. A forma como o crédito era aprovado não desnatura o título, nem o contrato a ele vinculado. As obrigações e a garantia nele estabelecidas enquadram-se no que dispõe o Decreto-Lei nº 413/69, que prevê a alienação fiduciária como uma das garantias cabíveis (art. 19, II), permite que esta seja prestada por terceiro (art. 28) e que o bem alienado seja aquele adquirido com o financiamento (art. 21). Além disso, o avalista pode ser o responsável pelo pagamento das prestações nos prazos estabelecidos, como se depreende do disposto no §2º, do art. 11, do mencionado diploma legal. Ademais, conforme constatado na perícia realizada nos autos da ação revisional já mencionada, cuja cópia foi acostada a fls. 581/594, ´as cédulas de crédito comercial verificadas pela perícia indicam que as Autoras figuram como emitentes dos títulos de crédito, e ainda, que os recursos provenientes dessas operações (daquelas observadas pela perícia) ingressaram em suas contas-correntes bancárias´ (vide fls. 593). Vale dizer, o embargante recebeu o crédito decorrente do financiamento e foi através dele que pode prosseguir em suas atividades comerciais, visto que o crédito possibilitou a venda financiada, como admitido na inicial. Verifica-se, portanto, que o crédito foi utilizado para fomentar a atividade empresarial da embargante, tendo o título atingido seu objetivo legal, não se podendo falar em simulação inocente. A operação realizada é lícita, não podendo o embargante que se beneficiou dos empréstimos obstar a respectiva cobrança, sob o fundamento da simulação inocente. Nesse sentido vale ressaltar a seguinte ementa: ´EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. DESVIO DE FINALIDADE. NULIDADE DO TÍTULO. NÃO OCORRÊNCIA. Não é nula a cédula de crédito comercial emitida para saldar dívidas do comerciante pois, além de não haver previsão legal para tanto, o empréstimo importa em fomento ao capital de giro da empresa. Ademais, o desvio de finalidade não afasta a existência da dívida nem subtrai a executividade do título. Não é lícito a quem se beneficiou do título alegar sua nulidade para evitar o seu pagamento. Recurso especial conhecido e provido.´ (Resp.512635/SC; 2003/0023689-0, Min. Cesar Asfor Rocha, T4 - Quarta Turma, j. 19-8-03, DJ 6-10-03, p.283, RSTJ, vol.178, p.355). A parte embargada cumpriu com a sua obrigação principal, ou seja, forneceu o crédito contratado e o embargante dele se beneficiou. Portanto, tem que cumprir com as obrigações que, por sua vez, assumiu com a assinatura das cédulas de crédito. Ressalte-se que a questão relativa ao anatocismo e aos juros superiores também já foram dirimidas por este juízo na já mencionada ação revisional, com a manifestação final do Superior Tribunal de Justiça, que limitou o percentual dos juros remuneratórios em 12% ao ano. No que se refere à capitalização de juros, ouso divergir do i. Perito que realizou a perícia nos autos da ação revisional. Conforme se pode ver dos documentos acostados aos autos da execução, a Tabela Price foi o sistema de amortização contratado, constituindo forma de aplicação de juros onde não há capitalização composta, porque os juros são pagos em sua totalidade em cada mês, não havendo como se inferir daí nenhuma prática condenável. As prestações são constantes ao longo do contrato, em termos reais. As amortizações iniciais são mais tênues, representando a maior parcela valor para pagamento de juros. Ao final do prazo contratual dá-se o inverso. Na Tabela Price, o cálculo de juros é sempre efetuado sobre o saldo devedor, obtido por intermédio de amortizações sucessivas, utilizando, para tanto, somente parte da parcela referente à amortização (parcela de onde são excluidos os juros). Portanto, o saldo devedor seguinte não contém a parcela de juros. Em outras palavras, é certo afirmar, que na Tabela Price, sistema de amortização de dívida, capitaliza juros simples. Consiste em determinar o valor da prestação mensal de uma série uniforme que possibilitará a recuperação do capital emprestado durante um prazo de tempo, a uma taxa de juros. Os juros incidem sempre sobre o saldo devedor, que é capital puro. Neste sentido é a doutrina: ´No sistema Price não se cobra juros sobre juros. No sistema Price de amortização, as prestações são constantes, os juros são descrescentes e as amortizaçôes são exponencialmente crescentes ao longo do tempo. Em defesa da validade da adoção da Tabela Price, existe a argumentação de que os juros são calculados sobre o saldo devedor apurado ao final de cada período imediatamente anterior e, portanto, não há a incidência de juros sobre juros. No sistema francês (ou Tabela Price), os juros são inteiramente pagos ao final de cada período, não havendo a incidência de juros sobre juros.´ (Aspectos Jurídicos da Tabela Price, Carlos Pinto Del Mar, Ed. Jurídica Barsileira Ltda, 1ª ed.2001). ´A primeira observação que fazemos é que a prestação é o valor fixo, a parcela de juros diminui mês a mês, e a amortização aumenta, mês a mês. E isso é facilmente explicável; a cada mês amortizado uma parte da dívida, assim no mês seguinte, a parcela de juros, calculada sobre o saldo devedor do mês anterior, é menor, pois esse saldo teve uma amortização (a do mês anterior)´. (Matemática Financeira para advogados, Fábio P.de Vasconcellos, APEC Editora S/A, p.34)´. A alegação em contrário, de que o mero recebimento dos juros que corresponde ao retorno do numerário para o credor, implica a possibilidade teórica do credor reinvesti-lo, possibilitando-lhe auferir outros juros, além dos primeiros e que essa perspectiva de auferir juros dos juros, que decorre do recebimento dos juros ao longo do período, antes da periodicidade legal da capitalização, é que se reproduz no fator exponencial que existe na fórmula matemárica da Tabela Price, expressando juros composto, conclui, magistralmente o citado Autor Carlos Pinto Del Mar: ´Com efeito, levando em conta o pressuposto da Matemática Financeira de que os juros recebidos constituem uma soma de dinheiro que está apta a produzir novos juros, e considerando a perspectiva que o credor de, receber os juros, aplicá-los e auferir juros dos juros, não há dúvida de que a fórmula matemática que reproduzir essa situação deve refletir juros compostos. Não poderia ser diferente. Mas duas são as conclusões que se pode tirar dessa constatação: ´Primeira: que não é vedada pela Lei otimizar o dinheiro recebido, ou ainda, que não é vedado auferir juros dos juros. Cogitar uma proibição nesse sentido seria penalizar quem otimiza os recursos, o que seria um absurdo. Sob a ótica do Direito, não será a otimização ou não de juros recebidos mensalmente pelo credor que fará com que o critério seja legal ou não. Vale dizer: se o credor for diligente e reaplicar os juros então terá auferido juros dos juros e o critério será ilegal. Em situação contrária, se o credor não for diligente e mantiver o dinheiro recebido guardado, sem reaplicá-lo, aí então não auferirá juros dos juros e o sistema será válido. Esse principio não se sustenta por falta de lógica. ´Segunda: embora o credor aufira juros dos juros (em decorrência de reaplicação dos juros recebidos antecipadamente) ele não cobra juros do devedor, que portanto, não é onerado.´ No que se refere ao art. 4º da Lei de Usura, bem como a Súmula 121, do STF, há de se aduzir, ainda, o seguinte: a) o legislador, nem os julgadores não vedaram a operação matemática de cálculo dos juros compostos em si mesma. O que quiseram, em determinadas circunstâncias, é proibir a cobrança de juros sobre juros e não realizar uma operaçâo matemática qualquer; b) não há de se confundir periodicidade de capitalização com periodicidade de amortização ou pagamento, pretendendo extrair da norma citada o comando de que incorreto, pois não há na Lei qualquer proibição a que os juros, embora capitalizados anualmente, sejam pagos mensalmente; c) a premissa de que os juros recebidos (mensalmente) são reaplicados, é apenas uma premissa de matemática financeira que nem sempre é verdadeira, tendo em conta que o credor que recebe os juros mensalmente pode não reaplicá-los e, se o fizer, pode não obter as mesmas taxas do financiamento em curso; d) o sistema da Tabela Price, como já explicado, nesta sentença, existe para calcular prestações constantes e a simples utilização dela, nos contratos, não infringe qualquer norma do Código de Defesa do Consumidor. Neste sentido: ´Descabe, assim, a argumentação de que o Sistema Price envolve a definição de juros anuais, com capitalização mensal, visto instrumentalizar a matemática financeira largamente utilizada, sendo que a chamada Tabela Price não importa em capitalização de juros.´ (TJRS ap.Civ.59818894 - 15ª Cam.Civ)´ ´Não incide capitalização de juros quando a amortização da dívida utiliza a Tabela Price que corresponde a mera fórmula de cálculo de juros simples, em que, no início do pagamento dá-se maior amortização dos mesmos.´ (TJRS Ap.Civ. 598425429, 16ª Ca. Civ.) ´...O que se vê, dos contratos celebrados, é a aplicação da Tabela Price que, no que se sabe, não implica em incidência de juros capitalizados, mas na simples distribuição dos juros e do capital em parcelas justas, no curso do prazo de pagamento.´ (1º TACSP - 3ª Cam.ap. 730505-3, j. 31/03/1998, Rel. Juiz Carvalho Viana) No mesmo sentido, podemos ver nas jurisprudências seguintes: 1º TACSP, 8ª Cam. ap.537968-4, j. 21.07.1994, rel. Juiz Beretta da Silveira; 1º TACSP - 3ª Cam.ap. 729.101-9, jul.06.10.1998, rel.Juiz Itamar Gaina), etc. Não houve questionamento nos autos da ação revisional acerca da capitalização após o vencimento da dívida, nem aquela perícia, realizada nos autos da ação ordinária, esclareceu este ponto. Inobstante, deve-se ressaltar que tal prática é permitida nas cédulas de crédito, conforme entendimento pacífico do STJ (verbete nº 93 da respectiva súmula), desde que acordada. Note-se que a capitalização é autorizada mesmo antes do vencimento, conforme decidido no Resp. 216/160/SP. E, no caso dos autos, a cláusula 2ª dos contratos (vide, por exemplo) estabeleceu que os juros seriam cobrados de forma capitalizada, o que autorizaria a capitalização, na forma da jurisprudência indicada (v. fls. 13 dos autos da execução por título extrajudicial). Exceção deve ser feita quanto à utilização da comissão de permanência nos cálculos que instruíram a execução, matéria essa que não foi objeto de apreciação na sentença proferida nos autos do processo nº 98.001.106559-9. Constatou o douto perito do juízo, Dr. José Alberto P. Parreira, em seu bem elaborado laudo de fls. 730/753, ressaltou que não teve como analisar se o réu utilizou a comissão de permanência nos cálculos que instruíram a inicial da execução, pois não foi apresentada a memória analítica dos cálculos. Em sua manifestação de fls. 761/764, o embargante chamou a atenção para a aplicação da comissão de permanência consta do contrato firmado entre as partes e para o fato de que não é possível a cumulação da comissão de permanência com outros encargos. Dessa forma, a decisão de fls. 844 determinou que fossem realizados novos cálculos. Outrossim, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que aqui se adota. Conforme reiterada jurisprudência dessa Corte Superior, a cédula de crédito comercial, em virtude sua disciplina específica, não admite a utilização da comissão de permanência. Frise-se que em outros contratos bancários ela é admissível, mas não na cédula de crédito comercial para a qual o Decreto-lei nº 413/69 (art.5º, parágrafo único e art.58) somente prevê juros e multa no caso de inadimplemento. Veja-se abaixo: ´COMERCIAL. CÉDULAS DE CRÉDITO COMERCIAL(...) COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INEXIGIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO.(...) IV. Inobstante a possibilidade da cobrança da comissão de permanência em contratos estabelecidos pelos bancos, a cédula de crédito comercial tem disciplina específica no Decreto-lei n.413/69, art. 5º, parágrafo único, e art. 58, que prevê somente a cobrança de juros e multa no caso de inadimplemento.(...)´ (REsp 500.000/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 18.12.2003, DJ 08.03.2004 p. 260). Agravo regimental. Recurso especial. Ação de cobrança. Contrato de abertura de crédito em conta-corrente. Cumulação da comissão de permanência com juros moratórios e multa contratual. Precedentes da Corte. 1. Confirma-se a jurisprudência da Corte que veda a cobrança da comissão de permanência com os juros moratórios e com a multa contratual, ademais de vedada a sua cumulação com a correção monetária e com os juros remuneratórios, a teor das Súmulas nº 30, nº 294 e nº 296 da Corte. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 712801/RS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2005, DJ 04/05/2005 p. 154) Direito econômico. Agravo no recurso especial. Ação revisional de contrato bancário. Comissão de permanência. Cumulação com outros encargos moratórios. Impossibilidade. - É admitida a incidência da comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. Agravo no recurso especial não provido. (AgRg no REsp 706368/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2005, DJ 08/08/2005 p. 179) Civil. Processo civil. Agravo no recurso especial. Ação revisional de contrato de financiamento. Capitalização mensal de juros. Comissão de permanência. Mora. - Resta firmado no STJ o entendimento acerca da impossibilidade de revisão de ofício de cláusulas consideradas abusivas em contratos que regulem uma relação de consumo. Ressalva pessoal. - Recurso especial não é a via adequada para discutir fundamento constitucional do acórdão recorrido. - É admitida a incidência da comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes. Agravo ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 999829/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 10/03/2008) Também é nesse mesmo sentido a Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL. EMPRESARIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONVERSÃO EM AÇÃO DE DEPÓSITO. FURTO DO BEM. PAGAMENTO DO EQUIVALENTE EM DINHEIRO. REVISÃO CONTRATUAL. POSSIBILIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, JUROS MORATÓRIOS E MULTA. CUMULAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES STJ. VALORES ILEGALMENTE COBRADOS. EXPURGO DO CÁLCULO DO DÉBITO. PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO. (CPC, ART. 557, CAPUT). (2009.001.28104 - APELACAO - 1ª Ementa. DES. MARIO GUIMARAES NETO - Julgamento: 18/08/2009 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL) FINANCIAMENTO. ANATOCISMO. VEDAÇÃO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. ENCARGOS. CUMULAÇÃO 1- O ordenamento jurídico proíbe a capitalização dos juros - anatocismo, cálculo de juros sobre juros.2Assim, a obrigação decorrente da prática de anatocismo se afigura inválida e ineficaz, impondo-se a sua exclusão do saldo devedor existente.3- A comissão de permanência, diante da sua característica, não se acumula com correção monetária, com os juros moratórios e compensatórios, e com a multa contratual. (2009.001.38658 - APELACAO - 1ª Ementa. DES. MILTON FERNANDES DE SOUZA - Julgamento: 04/08/2009 - QUINTA CAMARA CIVEL) Sob este aspecto, os cálculos de fls. 881/882 apresentados pelo Dr. Perito, estão em perfeita consonância com a disciplina legal das cédulas de crédito, pois nos cálculos realizados, somente há a incidência dos juros remuneratórios de 12% ao ano, capitalizada e correção monetária, excluindo-se dos cálculos, a comissão de permanência prevista no contrato. Sendo assim, a constatação da cobrança ilegal da comissão de permanência aponta declaração de nulidade da execução extrajudicial. Quanto à mora, a mesma restou descaracterizada em razão da cobrança de encargos ilegais (comissão de permanência). No mesmo sentido é a jurisprudência pacífica do STJ: Agravo no recurso especial. Revisional de contrato bancário. Caracterização da mora. Inovação recursal. - A existência de encargos abusivos no contrato descaracteriza a mora do devedor. - Não merece provimento o agravo em recurso especial quando se pretende inovar nesta sede. Agravo no recurso especial não provido. (AgRg no REsp 1033504/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2008, DJe 03/09/2008). (grifou-se) CONTRATO BANCÁRIO. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. ENCARGOS ILEGAIS. - A simples cobrança de encargos ilegais descaracteriza a mora. (AgRg no Ag 956.374/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2008, DJe 19/05/2008). (grifou-se) Considerando-se a ilegalidade da incidência da comissão de permanência, a cobrança feita ao mutuário se mostra inválida, porque lastreada em título que não tinha liquidez. Veja, com essa orientação, o seguinte julgado deste Tribunal: Embargos de Declaração. Apelação Cível. Embargos à execução hipotecária. Ação revisional do contrato de aquisição de imóvel do qual decorre o suposto débito, com depósito dos valores incontroversos. Procedência parcial do pedido revisional com a exclusão da Comissão de Concessão de Crédito de 6,67% ao ano, que indevidamente incidiu sobre as parcelas. Liquidação não concluída. Irrelevância. Trânsito daquele julgado que afasta a invocada liquidez do débito, independentemente da certeza de crédito em favor dos embargantes. Laudo pericial que conclui pela existência de saldo credor em favor dos embargantes-apelados. Inexistência de liquidez da dívida a impor a extinção da execução extrajudicial. Correta a sentença que se mantém. Desprovimento de ambos os recursos.Embargos de Declaração.Matéria devidamente tratada no acórdão.Pretensão dos embargantes ao reexame da matéria e da fundamentação da decisão. Impossibilidade. Rejeição de ambos os embargos. (Apelação 2008.001.21948 - 10ª Câmara Cível - Relator Des. GILBERTO DUTRA MOREIRA - Julgamento: 08/10/2008) (grifou-se) Outrossim, é ônus exclusivo do credor a correta formação do título, e a ele devem ser atribuídas as conseqüências dos defeitos por eles apresentados, inclusive, como neste caso, defeitos que levam à nulidade do procedimento, e de todos os seus atos. Pelas razões acima expostas, que concluiu pela iliquidez dos títulos apresentado e a conseqüente ausência de condição específica para a ação de execução de título extrajudicial, os presentes embargos do devedor devem ser acolhidos, e a execução julgada extinta. Ante o exposto ACOLHO os EMBARGOS DO DEVEDOR, para julgá-lo PROCEDENTE, na forma do art. 269, I, do CPC, para afastar a aplicação da comissão de permanência e da mora, reconhecendo-se o excesso de execução, fixando em R$8.163,86 o valor da execução em 07/10/1998, correspondente a R$26.789,00 na data de 29/06/2007, conforme os cálculos do lado pericial de fls. 881/882. Condeno a embargada nas despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor dado à causa. Em consequência, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento nos artigos 267, VI, c/c 598, ambos do CPC. Condeno o exeqüente nas despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor dado à causa. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Junte-se cópia desta sentença na execução. Ciência ao MP. Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2010. Lindalva Soares Silva Juiz de Direito.
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